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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

Recorre a parte autora da sentença que julgou parcialmente procedente seu pedido de aposentadoria por invalidez, tendo entendido o juízo a quo ser devido em verdade o beneficio de auxílio acidente 50%. Argui que é devida a aposentadoria por invalidez, pois o laudo afirmou que haver incapacidade e que seja evitada a sobrecarga sobre a coluna, não tendo como trabalhar como pedreiro ou qualquer outra atividade, devendo considerar a impossibilidade de reabilitação em razão da idade. Requer a reforma da sentença para concessão da aposentadoria com pagamentos dos retroativos e condenação do réu em honorários
Eis o sucinto relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal CAMILE LIMA SANTOS (Relatora convocada):

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Da hipótese dos autos:

Afasto a litispendência com a ação 4039-08.2011.4.01.4101, visto que nesta ação foram juntados novos atestados. De fato, em tese deveria ser valorada a piora do estado de saúde no curso daquela ação, com julgamento de recurso em 2016, art. 493 do CPC. 

Sem embargo, limitando-se a cognição dos feitos por incapacidade ao laudo pericial elaborado, sob pena de infindáveis conversões em diligência, retardando o desfecho da ação, afasta-se a litispendência em razão de novos atestados juntados indicando a enfermidade. 

A concessão do benefício de aposentadoria por invalidez demanda, segundo estabelece o art. 42 da Lei 8213/91, os preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, nos termos do art. 39, I da Lei 8213-91.
In casu, o laudo pericial de fls. 60/61 aponta que o autor, 56 anos atualmente, é portador de CID M51.1, transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais com radiculopatia; CID M47.9, espondilose não especificada. As lesões são degenerativas. Da análise das respostas do quesito 8, 9 e 10, conclui-se que a incapacidade é parcial, podendo, em tese, laborar com limitações, devendo evitar esforço. 

Tendo em vista a profissão exercida e as restrições existentes, o nível sócio-intelectual e a idade avançada do autor, não se mostra razoável considerar que seja possível reabilitação para outras atividades. Devida a aposentação, tratando-se de pessoa de idade avançada, sendo incabível a submissão do autor a processo de reabilitação, conforme Súmula 47 TNU, e jurisprudência majoritária: 
.EMEN: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E CULTURAIS DO SEGURADO. DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO DO MAGISTRADO À PROVA PERICIAL. PRECEDENTES. I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez. II - Inexiste violação do art 1.022 do CPC/2015, visto que foi alegada omissão do Tribunal de origem na análise de matéria não suscitada nos embargos de declaração. III - No caso dos autos, o Tribunal de origem deferiu o benefício da aposentadoria por invalidez por entender que a incapacidade do segurado, seus aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais inviabilizam o seu retorno ao mercado de trabalho. IV - Verifica-se que o acórdão regional está em conformidade com o entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que "a concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais da segurada, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o trabalho" (REsp 1568259/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 1/12/2015). Outros julgados: AgRg no AREsp n. 35.668/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 5/2/2015, DJe 20/2/2015 e AgRg no AREsp n. 497.383/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014. V - Recurso especial improvido. ..EMEN: (ARESP - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 1251477 2018.00.38610-1, FRANCISCO FALCÃO, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/11/2018 ..DTPB:.) 
A DIB deve ser fixada na data do laudo, 09.2015, pois não há indicação da DII, tratando-se de doença com melhora e recidiva, e o datado de 2014 indica a enfermidade, mas não a incapacidade.
A qualidade de segurado do autor/apelante não é ponto controverso, estando devidamente comprovada, tendo gozado de benefício até 07.2014. 

Sobre as parcelas pretéritas incide correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e TEMA 905 STJ. Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E.
Honorários fixados em 10% das parcelas vencidas até a sentença, de modo a atender à razoabilidade.

Recurso da parte autora provido.
É como voto.
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